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E M E N T A

CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. PUBLICAÇÃO DE MATÉRIA OFENSIVA POR MEIO ELETRÔNICO. INTERNET. BLOG E JORNAIS ‘ON-LINE’.  VIOLAÇÃO DA HONRA DO AUTOR (ART. 5º, INC. X, CF). LIMITES DE FIXAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. MINORAÇÃO. RECURSO PRINCIPAL PARCIALMENTE PROVIDO. RECURSO ADESIVO IMPROVIDO.

- A VEICULAÇÃO DE MATÉRIA OFENSIVA POR PERIÓDICO LOCAL, LEVADA AO CONHECIMENTO DO SEU PÚBLICO SEM A DEVIDA CAUTELA, SEM VERIFICAR DILIGENTEMENTE SUA FONTE, REVELA QUE EXORBITOU OS LINDES DA PRÓPRIA LIBERDADE DE IMPRENSA (ART. 200, CF), ATENTANDO CONTRA UM DIREITO INVIOLÁVEL NA ESFERA INDIVIDUAL DO CIDADÃO (ART. 5º, X, CF), UM BEM DA VIDA A SER PROTEGIDO, DE MODO A ENSEJAR A REPARAÇÃO PELO DANO CAUSADO AO OFENDIDO.

- NA FIXAÇÃO DO QUANTUM CORRESPONDENTE AO DANO MORAL O JULGADOR DEVE ATENTAR AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE, EM FACE DA NATUREZA COMPENSATÓRIA, SATISFATIVA – NÃO DE EQUIVALÊNCIA – DA INDENIZAÇÃO E, DIANTE DO CASO CONCRETO, AVALIAR O GRAU DE CULPA E A CAPACIDADE SÓCIO-ECONÔMICA DAS PARTES, VALENDO-SE, AINDA, DAS CIRCUNSTÂNCIAS EM QUE OCORREU O EVENTO E AS CONSEQÜÊNCIAS ADVINDAS À PARTE OFENDIDA.

	A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores da 5ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, DÁCIO VIEIRA - Relator, ROMEU GONZAGA NEIVA - Revisor, LECIR MANOEL DA LUZ - Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ, em proferir a seguinte decisão: CONHECER. DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 1º APELO. RECURSO ADESIVO DESPROVIDO. UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 9 de dezembro de 2009
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Certificado nº: 61 33 B5 6D 00 02 00 00 0A B7

14/12/2009 - 13:29
Desembargador DÁCIO VIEIRA

Relator


R E L A T Ó R I O

O relatório é, em parte, o constante da sentença de fls.326/333, verbis:

“Trata-se de ação nomeada à epígrafe proposta com o objetivo de reparação de danos morais que o Requerente deduz da responsabilidade do réu quando lhe atribui a conduta ilícita de ofender a sua integridade e de propagar danos a sua imagem e conceito mediante divulgação de artigo no "Blog do Magno Martins". Disse ter o réu escrito um artigo sobre fato em destaque pela mídia que envolvia o ex-ministro de estado Raul Jungmann acusando-o de gastos de 3,3 milhões em verbas publicitárias. Descreve que o réu extrapolou sua crítica jornalística quando em sua coluna fez questão de ligar a imagem do autor ao fato da denúncia do ex-ministro Raul Jungmann, citando o autor como "falso vestal" do jornalismo nacional. O autor afirmou que a intenção do réu foi a de violar a sua honra e credibilidade profissional gerando repercussão pela mídia. Assim, afirmando que o artigo do réu produziu grave ofensa a sua reputação, requereu fosse o réu condenado a indenizar-lhe os danos morais mediante o pagamento de quantia de R$ 30.000,00. Instruiu sua inicial com os documentos de fls. 19/156. O réu apresentou a contestação de fls. 161/172, argüindo a inépcia da inicial a respeito da causa de pedir e insuficiência da qualificação do réu. No mérito, alegou tratar-se do exercício da liberdade de manifestação do pensamento e do interesse público da notícia. O réu, ao pontuar a carreira profissional do autor com certos incidentes, sustentou que o termo "falsa vestal do jornalismo" se presta para designar qualquer profissional que utiliza inadequadamente sua profissão. Deste modo, arrolando série de divulgações veiculada pela mídia a respeito de suposto envolvimento da empresa do autor e de sua esposa com o fato da denúncia envolvendo o ex-ministrado de estado Raul Jungmann, requereu o acolhimento da preliminar ou a improcedência do pedido. Instruiu sua resposta com os documentos de fls. 173/228. Em réplica de fls. 233/244, o autor refuta os argumentos trazidos pelo réu e ratifica os termos de sua inicial. Juntou novos documentos de fls. 245/274. Conforme anotado no termo de audiência de conciliação de fl. 305, as partes sinalizaram com a possibilidade de acordo, o que gerou a suspensão provisória do curso do processo.  Ao depois, veio o requerente, fls. 307/313, e o réu, ás fls. 320/322, ambos noticiando a persistência do ânimo de litigar. Sem acordo entre as partes, vieram os autos para o julgamento.”

Acrescento que o juízo monocrático julgou parcialmente procedente o pedido para condenar o réu a pagar ao autor a quantia de R$ 10.000,00(dez mil reais), a título de indenização por danos morais, acrescida de correção monetária e juros de 1% ao mês, a partir da data do julgado.

Irresignado apela o autor ao argumento de que “a liberdade de manifestação de pensamento e da informação é livre, por qualquer meio de comunicação” sendo que o “termo falsa vestal do jornalismo não merece, de forma alguma, a interpretação do dano moral(...)posto que as afirmações do demandado não se constituem, de forma alguma, ofensa pessoal”(fl.339), aduzindo ainda, que “haveria o autor que demonstrar a ocorrência de supostos danos”, não sendo juridicamente possível “a hipótese de responsabilização civil” neste caso(fl.344), afirmando que as alegações do autor “são totalmente improcedentes, não se configurando de forma alguma em ato ilícito, haja vista que não houve ação ou omissão voluntária, direito violado ou dano moral ou material”(fl.357), não se podendo “eximir a parte que os postula do dever processual de explicitar detidamente suas causas”(fl.358), requerendo ao final, caso não seja este o entendimento, a minoração do valor fixado a título de danos morais, porquanto “não considerou a condição econômica do demandado(...)jornalista aposentado, sem maiores fontes de renda”(fl.360). Pugna pelo provimento do recurso.

Preparo à folha 361.

Adesivamente, recorre também o autor, irresignando-se, unicamente, quanto à quantia atribuída à titulo de danos morais, aduzindo que a “vinculação do recorrente à causa de pedir na ação de improbidade deverá conduzir à elevação da indenização” requerendo a majoração até o patamar expresso na exordial.

Preparo às fls.396.

Contrarrazões às fls. 365/386 e 400/412.

É o relatório.

V O T O S

O Senhor Desembargador DÁCIO VIEIRA - Relator

Conheço do recurso, porquanto presentes os pressupostos de sua admissibilidade.

Pretendem os apelantes, nesta instância revisora a reforma da sentença de primeiro grau, de um lado o réu, ao argumento de que “a liberdade de manifestação de pensamento e da informação é livre, por qualquer meio de comunicação” sendo que o “termo falsa vestal do jornalismo não merece, de forma alguma, a interpretação do dano moral...posto que as afirmações do demandado não se constituem, de forma alguma, ofensa pessoal”(fl.339), aduzindo ainda, que “haveria o autor que demonstrar a ocorrência de supostos danos”, não sendo juridicamente possível “a hipótese de responsabilização civil” neste caso(fl.344), afirmando que as alegações do autor “são totalmente improcedentes, não se configurando de forma alguma em ato ilícito, haja vista que não houve ação ou omissão voluntária, direito violado ou dano moral ou material”(fl.357), não se podendo “eximir a parte que os postula do dever processual de explicitar detidamente suas causas”(fl.358), requerendo ao final, caso não seja este o entendimento, a minoração do valor fixado a título de danos morais, porquanto “não considerou a condição econômica do demandado(...)jornalista aposentado, sem maiores fontes de renda”(fl.360) ,          e de outro, o autor, aduzindo, unicamente, quanto à quantia atribuída à titulo de danos morais, aduzindo que a “vinculação do recorrente à causa de pedir na ação de improbidade deverá conduzir à elevação da indenização” requerendo a majoração até o patamar expresso na exordial.

Passo à análise, em conjunto, dos recursos interpostos pelas partes, em razão da identidade de matérias.
Anoto, desde já, que os fundamentos que consubstanciaram a decisão monocrática são, em parte, os seguintes:

“(...)

O artigo jornalístico citada pelo autor como veículo causador dos danos morais foi publicado no sitio "www.blogdomagno.com.br", de 15 de janeiro de 2007, cuja cópia foi anexada às fls. 21/22, cuidando-se de artigo escrito sob responsabilidade do réu. O núcleo dessa crônica concentra-se na pessoa do ex-ministro estado RAUL JUNGMANN com pertinência ao fato de haver o Ministério Público Federal denunciado o ex-ministro em relação à administração de verbas publicitárias milionárias. O artigo relata que essas verbas seriam utilizadas para fortalecer empresas dos amigos do ex-ministro, dentre eles o jornalista requerente.  O artigo publicado não registra referência ou vinculação do autor com a atuação do ex-ministro em que o Ministério Público acolheu como justa causa para mover a ação judicial. A narrativa do texto não conduz a compreensão de que o requerente tivesse envolvido sob a mesma acusação atribuída ao ex-ministro em relação à administração de verba publicitária. Nem mesmo há insinuação neste sentido.  

Por outro lado, observo que o artigo, ao se referir como resumo da crônica, assim apregoou: "Jungmann, falsa vestal da política; Noblat e cia., falsas vestais do jornalismo nacional".  Essa afirmação deveras apresenta carga ofensiva apta abalar a integridade moral e profissional do Requerente.  A categorização lançada pelo réu deprecia a condição de honradez do jornalista colocando em suspeição a sua atuação profissional como se atendesse a simulação do que parece ser imaculado, mas não é.  Se o caráter atribuído pelo réu ao requerente no artigo jornalístico não for real, constitui a acusação uma divulgação ofensiva à reputação do requerente, porquanto se mostra capaz de abater a credibilidade ou conceito de que desfruta perante os cidadãos ou em sua seara de atuação.  O réu não promoveu, perante este juízo, a comprovação de suas asseverações quanto à procedência de sua imputação. As citações de episódios que teriam ocorrido anteriormente na vida profissional do requerente e outra reportagens sobre o fato da denúncia do ex-ministro não contêm vigor suficiente a confirmar a veracidade sobre o conceito desfavorável ao requerente emitido pelo Requerido.  Conquanto esteja assegurada a liberdade de manifestação de pensamento ou opiniões, essa liberdade há de ser exercida sem gerar violação da honra ou da reputação que a pessoa objetivamente desfruta perante a sociedade. As expressões ofensivas atingem certa e determinadamente o requerente quanto ao seu crédito profissional e conceito pessoal da sua honorabilidade.  A propósito, o posicionamento da jurisprudência mostra-se firme a reconhecer a violação do direito à honra em casos semelhantes em que o ofendido é atacado em sua dignidade. Como exemplificação, invoco abaixo as ementas, in verbis: 

Ementa 01- INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.  DESNECESSÁRIA A PRODUÇÃO DE PROVA ORAL SE OS FATOS ALEGADOS CONSTITUÍREM MATÉRIA, EXCLUSIVAMENTE, DE DIREITO, INOCORRENDO O CERCEAMENTO AO DIREITO DE DEFESA, COM O JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. - O USO DE EXPRESSÕES INJURIOSAS, DE QUALIFICAÇÃO DESPRIMOROSA, COM MATÉRIA OFENSIVA PELA IMPRENSA, RESULTA EM DANO MORAL, AFETANDO A DIGNIDADE E O DECORO DO OFENDIDO, CABENDO INDENIZAÇÃO, COMO FORMA DE REPARAR A OFENSA CAUSADA À SUA HONRA. APELO CONHECIDO E IMPROVIDO POR MAIORIA. [TJDFT - Classe do Processo : APELAÇÃO CÍVEL 20000150012204APC DF Registro do Acórdão Número : 131614 Data de Julgamento : 25/09/2000 Órgão Julgador : 1ª Turma Cível Relator : JOÃO MARIOSA Relator Designado: HERMENEGILDO GONÇALVES Publicação no DJU: 22/11/2000 Pág. : 21 (até 31/12/1993 na Seção 2, a partir de 01/01/1994 na Seção 3]

Ementa 02- DANOS MORAIS - INJÚRIA - PRECONCEITO - FIXAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA - PRUDÊNCIA - CONDIÇÕES FINANCEIRAS DO RÉU - CONSEQÜÊNCIAS DO DANO.1. INJÚRIA É A OFENSA À DIGNIDADE OU DECORO DE ALGUÉM. 2. COM ELA, A HONRA SUBJETIVA É FERIDA E NÃO É ESSENCIAL QUE O SEU CONTEÚDO SEJA COMUNICADO A TERCEIRO, POIS SUFICIENTE QUE SEJA OUVIDO, LIDO OU PERCEBIDO PELO SUJEITO PASSIVO. 3. 4.[TJDFT-20000110794413 APC DF Registro do Acórdão Número: 215549 Data de Julgamento: 07/03/2005 Órgão Julgador : 4ª Turma Cível Relator: CRUZ MACEDO Publicação no DJU: 02/06/2005 Pág.: 84 (até 31/12/1993 na Seção 2, a partir de 01/01/1994 na Seção 3] 

(...)

A opinião lançada pelo réu não se enquadra em exercício de jornalismo crítico a serviço do interesse público, ao contrário cuida-se de abuso de direito daqueles que, ao exercerem a livre manifestação de pensamento ou de opinião, violam a honra e a imagem das pessoas. Na hipótese aqui reproduzida, está bem caracterizada a ofensa à dignidade do autor a partir da ofensa contra ele assacada por meio de artigo propagado em "Blog" de modo a atingir também a sua reputação no meio social em face do alcance repercutido pela divulgação. Por certo, tal comportamento há de ensejar a responsabilidade por violação da honra alheia. É garantia constitucional insculpida em seu artigo 5 , inciso X, que preceitua como invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas. Com esse objetivo, o artigo 186 do Código Civil dispõe: "aquele que por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outro, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito".  Em complemento, o artigo 927 estabelece que "aquele que, por ato ilícito, causar dano a outrem, é obrigado a repará-lo" (artigo 927, do Código Civil de 2002). Em sendo assim, credita-se essa ofensa à honra do requerente sob a responsabilidade do requerido que ultrapassou a razão e os limites do direito, assim como o dano moral que daí decorreu. 

Considerando as circunstâncias extraídas da situação da espécie dos autos, observo e tomo como critérios a natureza da ofensa, a divulgação e a repercussão da notícia decorrente da acusação e o fato de não ser conhecido nos autos a condição econômica do réu, reputo como adequada, suficiente e proporcional ao evento lesivo aqui enfocado que a indenização por danos morais seja arbitrada em R$ 10.000,00 (dez mil reais). O valor assim estimado já considerou a mora decorrente até o presente julgado. Dessa forma, as eventuais correções e atualização monetária serão admitidas tão-só a partir da data do julgado.

Ante o exposto, com sustento na argumentação ora expendida, julgo parcialmente procedente o pedido para condenar o réu a pagar ao requerente a indenização por dano moral correspondente à importância de R$ 10.000,00 (dez mil reais), atualizados monetariamente e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, a partir da data do julgado.

(...)” 

Na hipótese dos autos, de reparação de danos em face de responsabilidade civil decorrente de procedimento considerado abusivo com publicação de matéria de cunho jornalístico, restou indene de dúvidas a publicação no ‘Blog do Magno’ no dia 15 de janeiro 2007, jornal ‘Brasília Em Dia’, em 05/03/07 e ‘Jornal do Brasil’, dia 26/03/07, todos via internet, de reportagem trazendo o nome do autor com informações claras a respeito de possível ligação, na qualidade de amigo de um dos supostamente envolvidos, com a prática de  crime de desvio de recursos públicos, objeto de ação civil pública em Defesa do Patrimônio Público e Da Probidade Administrativa (fls.28/144).

Com efeito, consoante infere-se da leitura de trechos da reportagem da matéria veiculada na ‘internet’, verifica-se que seu teor realmente ultrapassou os lindes do direito à informação, haja vista a afirmação, com veemência, em relação aos fatos noticiados, verbis:

Cumpre destacar trecho da reportagem “JUNGMAM, FALSA VESTAL”, verbis:

“Esta é uma crônica retro porque o mundo gira, a Lusitana rota e agora o inoxidável ex-ministro Jungmam está sendo denunciado pelo Ministério Público sob a acusação de torrar 33 milhões em verbas publicitárias do Incra para vitaminar as empresas RNN, Casablanca e Artplan dos seus amigos do peito, entre eles o jornalista Ricardo Noblat..” (trecho de reportagem veiculada por meio de imprensa eletrônica no “blog do Magno Martins” do dia 15/01/2007, Jornal Brasília Em Dia, 05/03/07 e Jornal Do Brasil, 17/03/07) – g.n.

O certo é que, pelo que consta dos autos, a matéria jornalística publicada em “blog”, por meio eletrônico (internet), extrema postura adotada pelo réu, através deste tipo de veículo de comunicação, alusiva à pessoa do autor, quando retratou com sensacionalismo fatos que se mostraram supostamente ocorridos, porquanto baseados em meras suposições, referindo-se à conduta do mesmo no exercício de sua função, sendo cediço que, em assim agindo, negligenciou o réu no exercício de seu mister, não procedendo com a devida cautela, necessária e recomendável nestes casos, sem procurar demonstrar, de forma satisfatória, a veracidade das informações divulgadas.

Destarte, a meu sentir, as aludidas publicações exorbitaram os lindes da liberdade de imprensa, tal como assegurado pela Carta Política em vigor, em seu artigo 220, eis que não foram observadas, a rigor, as indeclináveis cautelas que se faziam pertinentes, diante das circunstâncias e da dimensão da notícia a revelar, consoante os elementos de prova existentes no processo, atentando, pois, contra um direito inviolável na esfera individual do cidadão, um bem da vida a ser protegido (art. 5º, X da C.F.).

Sob este prisma, tem pertinência a orientação jurisprudencial desta Corte de Justiça, cumprindo, por oportuno, o destaque do seguinte aresto, verbis: 

“CIVIL. LIBERDADE DE EXPRESSÃO. INFORMAÇÃO. IMAGEM. PRESERVAÇÃO. COLISÃO DE DIREITOS. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. RAZOABILIDADE. DANO MORAL. (...). 1. Quando direitos fundamentais, como a liberdade de expressão, o direito à informação e a preservação da própria imagem entram em colisão, em um caso concreto, deve-se buscar uma concordância prática entre eles, à luz do princípio da proporcionalidade, que se assenta no sub-princípio da razoabilidade, que, por sua vez, exige uma adequação dos meios empregados aos fins visados. 2. Exsurge evidente a falta de razoabilidade na divulgação precipitada de um fato como indiciário do cometimento de crime, sem que haja qualquer preocupação com a confirmação da notícia, mormente quando a busca de prováveis suspeitos ainda estava em suas etapas iniciais. 3. Patente a ocorrência dos resultados, exsurge evidente a obrigação de indenizar os danos morais, direito que, para as vítimas, foi alçado à categoria de garantia fundamental (CF/88, art. 5º, incisos V e X), protegida por cláusula pétrea, já que se insere no núcleo material imodificável da constituição.(...)”(APC 50440/98, Reg. do Ac. 119592, 3ª Turma Cível, Relª. Desª. Ana Maria Duarte Amarante) – g.n.
No mesmo sentido: APC 1955-9/2001, Reg. do Ac. 188461, 5ª Turma Cível, DJU 22/04/2004, pág. 52, desta Relatoria.

Neste contexto, não logrou o réu demonstrar, efetivamente, a veracidade dos fatos divulgados, a infirmar sua responsabilidade no caso vertente, quando mais, não restou evidenciado nos autos a condenação e nem mesmo o indiciamento do autor pelas acusações feitas, restando, pois, bem caracterizados os elementos ensejadores da visada indenização, a saber: “a conduta do agente, o nexo de causalidade e a lesão a um bem jurídico extrapatrimonial” (APC 24819-9/2001, Reg. do Ac. 202508, 5ª Turma Cível, DJU 18/11/2004, pág. 70, desta Relatoria).

Ademais, “a concepção atual da doutrina orienta-se no sentido de que a responsabilização do agente causador do dano moral opera-se por força do simples fato da violação (danum in re ipsa). Verificado o evento danoso, surge a necessidade da reparação, não havendo que se cogitar da prova do prejuízo, se presentes os pressupostos legais para que haja a responsabilidade civil (nexo de causalidade e culpa).” (REsp 23575/DF, Quarta Turma, Rel. Min. César Asfor Rocha, DJ 01/09/97, pág. 40838).

A propósito do valor fixado a título de indenização por danos morais, a meu ver, a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais), mostra-se exorbitante, sendo certo que “na fixação do valor da condenação por dano moral, deve o julgador atender a certos critérios, tais como nível cultural do causador do dano; condição sócio-econômica do ofensor e do ofendido; intensidade do dolo ou grau da culpa (se for o caso) do autor da ofensa; efeitos do dano no psiquismo do ofendido e as repercussões do fato na comunidade em que vive a vítima. Ademais, a reparação deve ter fim também pedagógico, de modo a desestimular a prática de outros ilícitos similares, sem que sirva, entretanto, a condenação de contributo a enriquecimentos injustificáveis” (REsp 355392/RJ, Terceira Turma, Rel. Min. Castro Filho, DJ 17/06/2002, pág. 258).

Ainda, sobre este mesmo aspecto, apela o autor, trazendo como suporte às suas razões recursais a irresignação em face do valor fixado para o dano moral, pugnando pela majoração do quantum indenizatório, questão esta já apreciada em linhas volvidas, e, como visto, a hipótese está a refletir a minoração do valor fixado pelo juízo monocrático, devendo a indenização a este título ser fixada no patamar de R$ 3.000,00 (três mil reais).

No mesmo sentido: APC 45760-3/98, Reg. do Ac. 139154, 4ª Turma Cível, Rel. Des. Estevam Maia, DJU 13/06/2001, pág. 50).

Com estes fundamentos, dou parcial provimento ao recurso do réu, tão-somente para minorar o valor fixado a título de danos morais, fixando-o no patamar de R$ 3.000,00 (três mil reais) e, quanto ao recurso adesivo, a ele nego provimento, mantendo, no mais, íntegra a sentença recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

É como voto.

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Revisor

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos recursos.

Trata-se de ação de Indenização, proposta com o objetivo de reparação de danos morais, em que o Requerente - Ricardo José Delgado Noblat imputa responsabilidade ao Requerido – José Adalberto Ribeiro, atribuindo-lhe conduta ilícita de ofender a sua integridade, e de propagar danos a sua imagem e conceito, mediante divulgação de artigo no "Blog do Magno Martins".

O cerne da questão gira em torno de artigo escrito pelo Réu, sobre fato em destaque pela mídia envolvendo o ex-ministro de estado Raul Jungmann que, ao manifestar sua opinião extrapola suas críticas, ao ligar a imagem do Autor ao fato da denúncia do ex-ministro ora citado, intitulando (o Apelado) como "falso vestal" do jornalismo nacional. 

O Requerente afirma que, a intenção do Réu foi a de violar a sua honra e credibilidade profissional, gerando repercussão pela mídia. Assim, afirma que o artigo do Réu produziu grave ofensa a sua reputação, requerendo fosse o mesmo condenado a indenizar-lhe os danos morais mediante o pagamento de quantia de R$ 30.000,00. (trinta mil reais).

Acrescento que o r. Sentenciante julgou parcialmente procedente a exordial, e condenou o Requerido a pagar ao Requerente a indenização por dano moral correspondente à importância de R$ 10.000,00 (dez mil reais), atualizados monetariamente e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, a partir da data do julgado. 

Irresignados apelaram Autor e Réu.

José Adalberto Ribeiro – 1º) Apelante apela, alegando não terem restados configurados os danos morais requeridos.

Pede a improcedência da ação com a inversão dos ônus sucumbenciais; ou, alternativamente a minoração do valor indenizatório.

Ricardo José Delgado Noblat - 2º) Apelante, pugna pela majoração da indenização até o patamar requerido na exordial, qual seja, R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

É a síntese do necessário.

Analiso primeiramente o recurso do Réu, 1º) Apelante.

O julgado não merece reparos, até porque no recurso limitou-se o Apelante a reagitar os argumentos da inicial, repelidos corretamente pelo ‘decisum’ impugnado, que encontra-se em perfeita consonância com a orientação jurisprudencial emanada desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça.

Os fatos narrados na inicial não restaram satisfatoriamente comprovados pelo 1º)Apelante, para que sua responsabilidade incidisse apenas na esfera do mero relato dos fatos, como defendido.

Não houve sequer a condenação ou mesmo o indiciamento do Autor, pelas acusações descritas pelo Apelante.

Argumenta o Apelante que “(...) A crônica de autoria do requerido, publicada no Blog do Magno se reporta quase que totalmente ao deputado federal e ex-ministro Raul Jungmann, citando o nome do autor apenas 02 (duas) vezes, ao fazer apenas breve comentário totalmente dentro do contexto a que se referia a matéria.(...)”.(fls.337). (grifei).

Ora, é afirmativa do próprio Apelante que “citou o nome do Apelado por duas vezes”, e “fez comentários sobre o mesmo, dentro do contexto a que se referia a matéria.”

Ocorre que a liberdade de manifestação do pensamento e da informação que se lhe assegura o artigo 220, da Constituição, não é  ilimitada,  estampando-se no dispositivo os condicionamentos a que se sujeita, no que pertine, inclusive, ao respeito à honra, privacidade e intimidade das pessoas.

Quando direitos fundamentais, como a liberdade de expressão, o direito à informação e a preservação da própria  imagem  entram em colisão,  em um caso concreto, deve-se buscar  uma concordância prática entre eles,  à luz do princípio da proporcionalidade, que se assenta no sub-princípio da razoabilidade, que, por sua vez,  exige uma adequação dos meios empregados aos fins visados.

No caso concreto, exsurge evidente a falta de razoabilidade na opinião expressada pelo 1º) Apelante, ao escrever em sua crônica o seguinte: (fls. 21):

“(...) O resumo da crônica é o seguinte: Jungmann, falsa vestal da política; Noblat e Cia., falsas vestais do jornalismo nacional.(...)”.

Muito bem dirimiu a questão supracitada, o r. sentenciante ao esclarecer que: (fls. 329):

“(...) Essa afirmação deveras apresenta carga ofensiva apta a abalar a integridade moral e profissional do Requerente.

A categorização lançada pelo réu deprecia a condição de honradez do jornalista colocando em suspeição a sua atuação profissional como se atendesse a simulação do que parece ser imaculado, mas não é.

Se o caráter atribuído pelo réu ao requerente no artigo jornalístico não for real, constitui a acusação uma divulgação ofensiva à reputação do requerente, porquanto se mostra capaz de abater a credibilidade ou conceito de que desfruta perante os cidadãos ou em sua seara de atuação.

O réu não promoveu, perante este juízo, a comprovação de suas asseverações quanto à procedência de sua imputação. As citações de episódios que teriam ocorrido anteriormente na vida profissional do requerente e outras reportagens sobre o fato da denúncia do ex-ministro não contêm vigor suficiente a confirmar a veracidade sobre o conceito desfavorável ao requerente emitido pelo Requerido. 

Conquanto esteja assegurada a liberdade de manifestação de pensamento ou opiniões, essa liberdade há de ser exercida sem gerar violação da honra ou da reputação que a pessoa objetivamente desfruta perante a sociedade. 

As expressões ofensivas atingem certa e determinadamente o requerente quanto ao seu crédito profissional e conceito pessoal da sua honorabilidade.(...)”. 

Note-se que, diante da gravidade das insinuações e o descaso na adoção de cuidados mínimos com a fidelidade aos acontecimentos e apuração da verdade, transparece a vontade de divulgar a matéria, não se importando com os resultados lesivos. Configura-se neste caso, a conduta que o Direito Penal conceitua como de dolo eventual, sem os limites prefixados para o caso de culpa stricto sensu. Patente a ocorrência dos resultados lesivos expostos pelo Apelado, em decorrência da conduta do 1º) Apelante, exsurgindo evidente a obrigação de indenizar os danos morais, direito que, para as vítimas, foi alçado à categoria de garantia fundamental (CF/88, art.  5o., incisos V e X),  protegida  por cláusula pétrea, já que se insere no núcleo material imodificável da  Constituição.

JOSË RAFFAELLI SANTINI, in Dano Moral, Doutrina, Jurisprudência e Prática, Editora de Direito, p. 27, leciona sobre o Dano Moral e sua Reparação, verbis:

“O direito ao ressarcimento do dano gerado por ato ilícito, funda-se no tríplice requisito do prejuízo, do ato culposo do agente e do nexo causal entre o referido ato e o resultado lesivo (CC, art. 159).”

Acrescenta o autor, citando a conceituação da Juíza Vanessa verdolim hudson andrade, em sentença publicada no “Minas Gerais”, Diário Judiciário, de 10 de setembro de 1994, à p. 9:

“... A reparação do dano moral não visa reparar no sentido literal a dor, pois esta não tem preço. Como ressaltou Giorgi, a dor, a alegria, a vida, a liberdade, a honra ou a beleza são de valores inestimáveis. Isso não impede, porém, que seja aquilatado um valor compensatório, que amenize aquele dano moral a que São João, apóstolo, chama de “danos da alma.”

Arremata o autor: 

“Dano moral é, pois, aquele que diz respeito às lesões sofridas pela pessoa, de natureza não econômica, ou seja, puramente ideal ...”

Não é de se olvidar que o Apelado sentiu-se afrontado em sua honra, quando teve o seu nome e sua profissão classificados como “falsas vestais do jornalismo nacional”; imputação esta que influencia a opinião pública, fazendo-a desacreditar do seu caráter moral e na seriedade de sua atuação como profissional.

Indubitável convir que o jornalista José Adalberto Ribeiro foi negligente em expressar sua opinião com afirmações que, no mínimo causaram desconfianças quanto ao caráter e comportamento profissional do Apelado, abalando sua honra e sua moral.

Escorreita a r. sentença ao avaliar que:

“(...)A opinião lançada pelo réu não se enquadra em exercício de jornalismo crítico a serviço do interesse público, ao contrário cuida-se de abuso de direito daqueles que, ao exercerem a livre manifestação de pensamento ou de opinião, violam a honra e a imagem das pessoas.

Na hipótese aqui reproduzida, está bem caracterizada a ofensa à dignidade do autor a partir da ofensa contra ele assacada por meio de artigo propagado em "Blog" de modo a atingir também a sua reputação no meio social em face do alcance repercutido pela divulgação.

Por certo, tal comportamento há de ensejar a responsabilidade por violação da honra alheia. É garantia constitucional insculpida em seu artigo 5 , inciso X, que preceitua como invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas.

Com esse objetivo, o artigo 186 do Código Civil dispõe: "aquele que por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outro, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito". 

Em complemento, o artigo 927 estabelece que "aquele que, por ato ilícito, causar dano a outrem, é obrigado a repará-lo" (artigo 927, do Código Civil de 2002). 

Em sendo assim, credita-se essa ofensa à honra do requerente sob a responsabilidade do requerido que ultrapassou a razão e os limites do direito, assim como o dano moral que daí decorreu. (...)”.

Ademais, a Lei de Imprensa no art. 49, inc I, preceitua:

“Art. 49.. Aquele que no exercício da liberdade de manifestação de pensamento e de informação, com dolo ou culpa viola direito, ou causa prejuízo a outrem fica obrigado a reparar:

I – os danos morais e materiais, nos casos previstos no art. 16, II e IV, no art. 18, e de calúnia, difamação ou injúria;”

Vê-se, pois, que se a matéria causou ao Autor-Apelado dano moral, cristalina a responsabilidade civil do 1º) Apelante.

Assim, escorreita restou a r. sentença monocrática, ao julgar procedente em parte o pedido, e condenar o Réu/1ºApelante à indenização por danos morais.

Como se vê, no ponto, agiu com acerto o r. sentenciante Monocrático.

Entretanto, convém ressaltar que a indenização por dano moral não tem, consoante a doutrina e a jurisprudência, caráter unicamente indenizatório, de molde a que se estabeleça exata correspondência entre a ofensa e o valor da condenação a esse título, mormente é certo que a dor íntima não tem preço, contudo também não pode constituir fator de enriquecimento. 

O que se busca, nessas hipóteses, é amenizar as conseqüências do mal infligido à vítima com uma compensação pecuniária, objetivando minorar o sofrimento causado, com a qual, por outro lado, se adverte ao ofensor que sua conduta não pode ser aceita, devendo o julgador, por conseguinte, conduzir-se com cautela e moderação.

Assim, o quantum indenizatório de R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixados pelo magistrado “a quo”, tenho que deve se modificar, eis que o valor arbitrado está exarcebado, superando em muito o patamar consolidado em casos análogos, no seio da e. Corte, mormente nesta e. 5ª Turma Cível. 

Destarte, entendo que o valor da indenização deva ser minorado para R$ 3.000,00(três mil reais).

Destarte, diante das razões supramencionadas, dou parcial provimento ao recurso do 1º) Apelante - José Adalberto Ribeiro, para fixar a indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) restando, no mais, mantida a r. sentença guerreada.

Recurso Adesivo desprovido. 
É como voto. 

O Senhor Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ - Vogal

Com o Relator.

D E C I S Ã O

CONHECER. DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 1º APELO. RECURSO ADESIVO DESPROVIDO. UNÂNIME.
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